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Art. 10. Ao final da coleta dos elementos previstos nos artigos 5º a 9º 
deste regulamento e antes do relatório de avaliação anual para delibera-
ção conjunta da corregedoria-geral, o relator deverá abrir prazo de 5 dias 
úteis ao superior imediato do avaliado para que se manifeste acerca dos 
critérios de avaliação e do conceito a ser atribuído ao Procurador, na forma 
dos arts. 16 a 19 do presente regulamento e de acordo com o formulário 
contido no anexo i.
art. 11. além dos fatos que julgar pertinentes, o corregedor-relator fará 
constar a motivação circunstanciada no relatório anual para atribuição do 
conceito de avaliação respectivo, consoante dispõe o capítulo iv deste 
regulamento.
art. 12. o procedimento de avaliação anual do estágio probatório, após a 
conclusão do relatório final, será incluído em pauta para deliberação con-
junta pela corregedoria-geral.
Parágrafo único. registrar-se-ão em ata as conclusões da corregedoria-
geral resultantes do procedimento de trata o caput, extraindo-se certidão.
art. 13. concluído o procedimento de avaliação anual, o Procurador ava-
liado será notificado, pessoalmente ou por meio eletrônico, para ter vista 
do procedimento, tomando ciência de todos os atos e extraindo cópias que 
julgar convenientes e apresentar, querendo, manifestação em 5 dias.
art. 14. o Procurador que, na avaliação anual da corregedoria-geral, for 
considerado inapto, poderá recorrer ao conselho superior, em 5 dias úteis, 
contados da ciência.

cAPítuLo iii
Do PRocEDiMENto DE AvALiAção fiNAL

art. 15. após aprovação do relatório do terceiro ano do estágio probatório, 
a corregedoria-geral submeterá os procedimentos de avaliação realizados 
à apreciação do Conselho Superior, a quem incumbirá a confirmação ou 
não do Procurador avaliado na carreira.
Parágrafo único. os relatórios de avaliação apresentados pela corregedo-
ria-geral ao conselho superior não terão caráter vinculativo.

cAPítuLo iv
DoS cRitéRioS DE AvALiAção

art. 16. a corregedoria-geral observará, para efeito de avaliação do Pro-
curador em estágio probatório, os seguintes critérios:
i - assiduidade;
ii - disciplina;
iii - capacidade de iniciativa;
iv - produtividade;
v - responsabilidade;
vi - relacionamento interpessoal;
vii - idoneidade moral.
art. 17. Para este regulamento, compreende-se:
i - assiduidade: o desempenho das tarefas com regularidade, compro-
metimento e produtividade, aferida por meio do sistema de controle de 
processos e providências da Pge, de forma que seja dedicado o tempo ne-
cessário à realização dos trabalhos com o cumprimento dos prazos legais e 
regulamentares, a disponibilidade imediata para atividades presenciais ou 
remotas e atendimento a outras demandas do serviço em tempo compatí-
vel com o volume e condições de trabalho;
ii - disciplina: obediência às leis, às normas internas e às disposições re-
gulamentares do órgão, atendendo às tarefas para as quais é designado, 
cumprindo com fidelidade e presteza as determinações de sua chefia e 
superiores hierárquicos;
iii - capacidade de iniciativa: capacidade e motivação para adoção das pro-
vidências cabíveis ao bom cumprimento de suas atribuições, o interesse no 
constante aperfeiçoamento profissional, solução de problemas emergentes 
no exercício das funções, elaboração de teses novas a respeito do direito 
e/ou obtenção de resultados expressivos em processos nos quais tenha 
atuado diretamente;
iv - produtividade: execução de atividades com adequação técnica e ex-
posição jurídica adequada aos preceitos doutrinários, legais e jurispruden-
ciais relacionados à matéria em discussão, bem como encontrar, dentre as 
soluções possíveis, aquelas que permitam atingir a melhor satisfação do 
interesse público, desempenhando as atribuições inerentes ao cargo com 
zelo, presteza e rendimento funcional;
v - responsabilidade: cumprimento das atividades de forma ordenada, com 
rigorosa observância aos prazos judiciais e, administrativos, além do cum-
primento de normas internas da Procuradoria-geral;
vi - relacionamento interpessoal: respeito à hierarquia funcional e à urba-
nidade, mantendo formas saudáveis de interação com as pessoas, coope-
ração com as chefias, colegas, servidores e demais integrantes de equipes 
e da instituição, com desempenho das funções conforme os princípios éti-
co-profissionais e o decoro inerentes ao cargo, evitando-se comportamen-
tos e condutas que maculem a imagem dessas pessoas jurídicas, órgãos, 
instituições ou da carreira de Procurador do estado perante a sociedade ou 
que acarretem repercussão negativa à reputação da Procuradoria-geral do 
estado do Pará;
VII - idoneidade moral: verificação de postura correta, honesta, ética, res-
ponsável e confiável, compatível com a missão constitucional do Procura-
dor do estado.
§1º os termos e conceitos previstos no regulamento serão interpretados 
de acordo com as regras de moral e de conduta profissional exigíveis do 
Procurador do estado.
§2º É facultado ao corregedor-relator avaliar o relacionamento interpes-
soal do Procurador em estágio probatório também com base em entrevis-
tas com integrantes da respectiva equipe de trabalho.
§3º Quando a Chefia imediata, o Procurador-Geral, o Procurador-Geral 
adjunto respectivo e/ou o corregedor-relator entender pela ausência de 
algum dos requisitos indicados neste artigo, deverá apresentar manifesta-
ção motivada.

art. 18. os critérios de avaliação, conforme previsão dos arts. 16 e 17 da 
presente resolução, terão a seguinte pontuação:
i- assiduidade = 1,5 pts.;
ii - disciplina = 1,5 pts.;
iii - capacidade de iniciativa = 1,5 pts.;
iv - produtividade = 1,5 pts.;
v - responsabilidade = 1,5 pts.;
vi - relacionamento interpessoal = 1,25 pts.;
vii - idoneidade moral = 1,25 pts.
Parágrafo único: os critérios serão lançados no formulário de avaliação do 
Procurador, conforme modelo constante no anexo único desta resolução.
art. 19. o recebimento de medida correicional durante o período anual 
de avaliação, implicará na redução da nota do avaliado com a seguinte 
gradação:
i- termo de ajustamento de conduta (tac): 0,30 pts.
ii- orientação: 0,60 pts.
iii- recomendação: 1,0 pts.
art. 20. o corregedor-relator deverá realizar avaliação conjunta dos crité-
rios previstos nos artigos 18 e 19 deste regulamento e sugerir, no relatório 
anual de avaliação, com a devida motivação circunstanciada, a aplicação 
de um dos conceitos abaixo relacionados:
i - apto, com nota igual ou superior a 7 pts.
ii - inapto, com nota inferior a 7 pts.
§ 1º Poderão constar do relatório anual de avaliação recomendações a se-
rem observadas pelo avaliado, com a finalidade de aprimoramento de sua 
atuação no exercício do cargo.
§ 2º a avaliação anual que considere o Procurador inapto não produz efei-
tos individuais para a aquisição da estabilidade, devendo ser considerada 
no conjunto que compreende o complexo de avaliação do seu estágio pro-
batório.
Art. 21. O avaliado deverá ser notificado por meio eletrônico ou pessoal-
mente do resultado de cada avaliação anual e poderá, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, ofertar pedido de reconsideração à corregedoria-geral em razão 
da avaliação da Chefia imediata, do Procurador-Geral, do Procurador-Geral 
adjunto respectivo ou o corregedor-relator, sendo facultada a juntada de 
documentação que entender útil à sua defesa.
Parágrafo único. Protocolado o pedido, o Corregedor-Geral notificará o ava-
liador para apresentar manifestação, no prazo de 5 dias úteis.
art. 22. após o decurso do prazo de manifestação do avaliador e não tendo 
havido reconsideração do corregedor-relator, o relatório será encaminha-
do ao conselho superior da Procuradoria-geral do estado do Pará para 
avaliação e julgamento.

cAPítuLo v
DAS DiSPoSiçÕES fiNAiS E tRANSitÓRiAS

art. 23. os Procuradores do estado em estágio probatório não poderão ser 
exonerados ou demitidos sem o devido processo legal, nos termos do art. 
32, § 2º, da lei estadual 5.810/94.
art. 24. este regulamento poderá ser alterado por proposta de qualquer 
Corregedor, devendo a modificação ser aprovada pela maioria dos inte-
grantes da corregedoria-geral.
art. 25. considerar-se-ão aptos os Procuradores que tenham, média com 
pontuação superior a 7,0 pts., ainda que ela não tenha sido atingida em 
uma avaliação anual, nos termos do art. 19, i e § 2º deste regulamento.
art. 26. os casos omissos serão decididos pela corregedoria-geral.
art. 27. este regulamento entrará em vigor na data de sua publicação.
art. 28. fica revogada a resolução n. 003-cg, de 29 de julho de 2004.
belém, 12 de janeiro de 2024
ana cláudia santana dos santos abdulmassih
corregedora-geral
giselle benarroch barcessat freire
Procuradora-corregedora
Maria elisa brito lopes
Procuradora-corregedora
tatiana chamon seligmann ledo
Procuradora-corregedora
barbara Nobre lobato
Procuradora-corregedora-suplente

Anexo único
Avaliação Anual Simplificada

do Procurador(a) do Estado do Pará
em Estágio Probatório

☐ ☐ ☐
1º ano 2º ano 3º ano

 

Procurador avaliado  
lotação  

avaliador e cargo  
Período da avaliação  

 

REQuiSitoS DE AvALiAção

ASSiDuiDADE
AtENDiDo?

Sim Não
desempenhar suas tarefas com regularidade, comprometimento e produtividade. (0,4 pts.) ☐ ☐

dedicar tempo necessário à realização dos trabalhos. (0,35 pts.) ☐ ☐
disponibilidade imediata para atividades presenciais ou remotas. (0,4 pts.) ☐ ☐

atendimento a demandas do serviço em tempo compatível com o volume e condições de 
trabalho. (0,35 pts.) ☐ ☐

 Nota  


